

		

			[image: Liria.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2022 da autora


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       A573r




      2022








      	       Andrioli, Liria Ângela



Religiosidade e mística no Movimento de Mulheres Agricultoras: um processo de constituição de identidades por meio da educação popular / Liria Ângela Andrioli. - 1. ed. - Curitiba: Appris, 2022.




      179 p.; 23 cm. – (Educação, tecnologias e transdisciplinaridade).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-3670-7




      




      1. Educação Popular. 2. Mulheres na agricultura. 3. Religiosidade. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 374 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  




  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano



Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Renata Miccelli e Lucas Casarini









	
REVISÃO





	
José A. Ramos Junior









	
PRODUÇÃO EDITORIAL




	
Isabela Calegari








	
DIAGRAMAÇÃO





	
Andrezza Libel








	
 CAPA





	
Sheila Alves








	
COMUNICAÇÃO





	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS





	
Estevão Misael








	
GERÊNCIA COMERCIAL




	
Eliane de Andrade








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO, TECNOLOGIAS E TRANSDISCIPLINARIDADE 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Dra. Marilda A. Behrens – PUCPR





    Dra. Patrícia L. Torres – PUCPR









    	








        	     CONSULTORES








    	     Dra. Ademilde Silveira Sartori – UDESC









    	     Dra. Iara Cordeiro de Melo Franco – PUC Minas













        	



    	     Dr. Ángel H. Facundo – Univ. Externado de Colômbia









    	     Dr. João Augusto Mattar Neto – PUC-SP













        	



    	     Dra. Ariana Maria de Almeida Matos Cosme – Universidade do Porto/Portugal









    	     Dr. José Manuel Moran Costas – Universidade Anhembi Morumbi













        	



    	     Dr. Artieres Estevão Romeiro- Universidade 




    Técnica Particular de Loja/ Equador








    	     Dra. Lúcia Amante – Univ. Aberta/Portugal













        	



    	     Dr. Bento Duarte da Silva – Universidade 




    do Minho/Portugal








    	     Dra. Lucia Maria Martins Giraffa – PUCRS













        	



    	     Dr. Claudio Rama – Univ. de la Empresa/Uruguai








    	     Dr. Marco Antonio da Silva – UERJ













        	



    	     Dra. Cristiane de Oliveira Busato Smith – 




    Arizona State University /EUA








    	     Dra. Maria  Altina da Silva Ramos – Universidade do Minho/Portugal













        	



    	     Dra. Dulce Márcia Cruz – UFSC








    	     Dra. Maria Joana Mader Joaquim – HC-UFPR













        	



    	     Dr. Edméa Santos – UERJ








    	     Dr. Reginaldo Rodrigues da Costa - PUCPR













        	



    	     Dra. Eliane Schlemmer – Unisinos








    	     Dra. Romilda Teodora Ens – PUCPR













        	



    	     Dra. Ercilia Maria Angeli Teixeira de Paula – UEM








    	     Dr. Rui Trindade – Univ. do Porto/Portugal













        	



    	     Dra. Evelise Maria Labatut Portilho – PUCPR








    	     Dra. Sonia Ana Charchut Leszczynski – UTFPR













        	



    	     Dra. Evelyn de Almeida Orlando – PUCPR








    	     Dra. Vani Moreira Kenski – USP













        	



    	     Dr. Francisco Antonio Pereira Fialho – UFSC








    	     
















  





Dedico este livro ao meu pai, José Andrioli (in memoriam) e à minha mãe, Irena Maria Weyh Andrioli (in memoriam). José e Irena eram pequenos agricultores. Me ensinaram que a vida exige coragem, luta e resistência. Seus exemplos e constantes incentivos para estudar, me amparam e dão forças para seguir em frente!


			





AGRADECIMENTOS


			À Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS) e à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), pela concessão de bolsa de estudos, o que possibilitou a realização desta pesquisa.


			À CAPES, pela concessão de bolsa de estudos do Programa Institucional Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE), por meio do processo n.º 12862/12-6.


			Ao Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências da Unijuí pelos ensinamentos e reflexões propiciadas.


			Ao Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR) de Santo Cristo (RS), pela acolhida e abertura para a realização da pesquisa.


			Ao Movimento de Mulheres Agricultoras Católicas de Münster (Katholische Landfrauenbewegung – KLFB), da Alemanha, pelo aprendizado e convivência.


			Ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santo Cristo (RS).


			Às mulheres agricultoras, que deram o seu testemunho por meio das entrevistas. 


			À Maria Kleingräber, pela amizade, parceria e aprendizagens.


			À professora doutora Marie-Theres Wacker, pela orientação no estágio de doutorado sanduíche realizado na Alemanha.


			Ao professor orientador doutor Walter Frantz, pela amizade, conselhos e aprendizados construídos por meio de importantes diálogos e reflexões.


			Às professoras doutoras Helena Copetti Callai, Maristela Borin Busnello, Rosângela Angelin, Sandra Vidal Nogueira e Claudete Beise Ulrich, pelas valiosas contribuições e reflexões críticas possibilitadas à pesquisa.


			Aos meus familiares, amigos e amigas, pelo incentivo na construção de novas aprendizagens.


			Ao Lupi, meu companheirinho canino de todas as horas.


			





PREFÁCIO


			Caminhos de emancipação


			A autora, a partir de sua vivência e experiência de envolvimento com questões de gênero, ao lado de trabalhadoras rurais, constrói seu campo de estudo. O livro é a expressão disso. Ela própria provém de uma família da agricultura familiar, portanto, o envolvimento está em seu campo original de luta social por mudanças e transformações. 


			Entendo que, assim, seu foco de abordagem não está na teoria em si, mas nas práticas do movimento do processo de empoderamento e emancipação das mulheres trabalhadoras rurais. Sem, no entanto, desconsiderar a questão teórica. A teoria é seu instrumento de reflexão e abordagem da inquietação pessoal em aprofundar os estudos acerca da mulher na sociedade, especialmente a mulher trabalhadora do campo. 


			Seu livro parte de uma pergunta central em relação aos aspectos da religião, que podem ter contribuído com o empoderamento de mulheres agricultoras em seu longo e complexo caminho de emancipação. Especificamente, trata-se do movimento de organização e ação de mulheres agricultoras católicas do município de Santo Cristo, no estado do Rio Grande do Sul, junto às quais a autora vivenciou e experienciou os movimentos de um processo de construção de emancipação. Trata-se de um processo histórico que precisa, no entanto, ser abordado e compreendido, considerando-se as dimensões de tempo e lugar. Isto é, em Santo Cristo, historicamente, a religiosidade ocupou e ainda ocupa um lugar importante na vida das pessoas. 


			A autora vai ao campo empírico específico, em busca de compreender a relação entre os fenômenos da religiosidade, a mística, a constituição de identidades femininas, o movimento de organização e a participação de mulheres trabalhadoras rurais. Isto é, busca aprofundar a compreensão acerca dos seus efeitos na constituição de identidades femininas e as possibilidades de empoderamento das mulheres trabalhadoras da agricultura familiar, no sentido de afirmação e de emancipação. No caso, religiosidade e mística são meios e experiências de unidade, de encontro das partes para a constituição de um todo, de um bem comum. São meios e experiências de um processo de constituição de um elo social cultural e político para a construção de um lugar de identidade e de reconhecimento no contexto da sociedade. 


			Certamente, trata-se de um fenômeno social complexo, no caminho da construção de um sujeito coletivo, porém, não fechado em si e autoritário, tendo como base necessidades e interesses comuns às participantes: afirmação de identidade e emancipação. A complexidade não consiste no modo de organização desse coletivo, mas na passagem cultural e política da individualidade de suas participantes ao coletivo, rompendo relações históricas de dominação masculina e de submissão de gênero. O coletivo, entendido como a coesão social de identidade cultural e política com o sentido de emancipação, expressa a força de afirmação de uma comunidade entre mulheres trabalhadoras no contexto de relações históricas de dominação. 


			Hoje, vivemos em um mundo no qual se acentuam a individualidade e a concorrência; no qual somos desafiados a reconstruir os modos de ser e agir no mundo como coletivos, porém, sem sufocar e submeter a um novo autoritarismo a liberdade dos indivíduos, uma conquista histórica da humanidade. Vivemos tempos de mudanças, que desafiam a formação humana, isto é, a educação, no sentido da passagem cultural e política da individualidade ao coletivo sob uma perspectiva humanizadora. Entendo que o movimento de organização e de ação das mulheres agricultoras do município de Santo Cristo tem esse viés cultural e político. Tem como objetivo amplo a elaboração dessa passagem, constituindo novos modos de ser, reagir e agir no mundo; de construir um campo de forças de atuação. Nesse sentido, trata-se de um processo de educação política, à medida que promove a capacidade crítica em relação à realidade em que se vive. Lembra, entretanto, o sociólogo Pedro Demo (2002, p. 28) que “todo o campo de força ou de energia é sempre uma ‘estrutura aberta’, feita para provocar aberturas e desequilíbrios, sua fonte de criatividade.”. O livro da autora, ao abordar uma experiência concreta e específica, revela um movimento aberto, entretanto, sem se perder a capacitação crítica de seus sujeitos. A passagem cultural e política, ao constituir um campo de forças, tem o potencial de ser um processo social crítico aberto. 


			O sociólogo Luiz Aguiar Costa Pinto (1999, p. 17) chama a atenção que, hoje, impõe-se


			[…] uma necessidade profunda da análise científica sobre a sociedade humana que conduza à criação, ou invenção, de novas formas e padrões de coexistência e cooperação dos seres humanos entre si e das sociedades humanas com seu meio ambiente. 


			Entendo que a isso se soma, também, o movimento de organização e ação das mulheres agricultoras do município de Santo Cristo, que envolve e desafia o que se pode denominar, de modo amplo, por Educação Popular: a desconstrução de todas as formas de opressão e marginalização à luz dos diferentes campos da ciência, produzindo-se conhecimentos. Entendo que, a partir do que Costa Pinto afirma, abre-se uma perspectiva à Educação Popular como caminho de apropriação científica e crítica da realidade social, política e econômica, com o propósito de colocar em marcha movimentos sociais de emancipação e qualificação das condições de vida. 


			Entendo que a vida humana é uma construção natural, cultural, social, política e econômica, que transcorre na relação com a natureza e com o outro. Portanto, depende muito de cada de nós, individual e coletivamente. Penso que a vida não tem um sentido a priori, devendo o seu sentido ser construído e reconstruído, sempre, em meio ao jogo das necessidades e dos interesses. Entendo ser essa uma dimensão histórica, também, do movimento das mulheres como caminho de afirmação e emancipação. 


			Penso que Liria Ângela Andrioli com seu livro constitui uma valiosa contribuição ao campo de estudos sobre gênero, à Educação Popular e sua relação com movimentos sociais, apoiados em religiosidade e mística, especialmente, decorrentes da Teologia Feminista e da Teologia da Libertação, assim como busca identificar os instrumentos desse processo. Não se pode desconhecer o sentido tradicional, controlador e conservador das religiões, ao longo da história da humanidade (SCHMIDT-SALOMON, ٢٠٠٦), mas também não se pode desconhecer suas potencialidades e possibilidades críticas à promoção de consciência social e política com um sentido mais humanista, colocando a vida das pessoas no centro da religiosidade. Por exemplo, a Teologia da Libertação pode constituir um processo educativo de autonomia e emancipação em relação às formas tradicionais da imagem de Deus e da religiosidade, ao alterar a perspectiva da sua interpretação para a vida cotidiana das pessoas, para sua existência e vivência reais como indivíduos e coletivos, à medida que abre espaço à criticidade, de abertura e encontro com o outro. A autora mostra que, no caso das mulheres católicas de Santo Cristo, a religiosidade e a mística, no contexto da Teologia da Libertação, permitiram condições de coesão social e constituição de um campo de forças, no sentido de romper valores e tradições de opressão ou submissão, de elaboração de energias, abrindo-lhes caminhos à construção de emancipação, aos direitos humanos de respeito e igualdade. 


			Assim, o livro se inscreve no conjunto de reflexões críticas que tem a Educação Popular como referencial teórico e método de construção de conhecimentos, que se impõem ao complexo caminho da emancipação das camadas populares. A Educação Popular, como processo educativo, objetiva contribuir com a constituição de sujeitos críticos em relação ao mundo que habitam, pelo caminho do conhecimento e dos diferentes campos da ciência. O conhecimento crítico é um dos pilares do processo da Educação Popular. Entendo que esse processo começa com a capacitação da compreensão de quem se é na sociedade e qual a possibilidade de se agir em sua complexa trama de relações sociais de poder. Educação Popular implica construir conhecimentos emancipatórios. 


			Em 1993, o filósofo chileno Antonio Faundez (2001, p. 186), companheiro de Paulo Freire, escreveu que 


			[…] uma educação de qualidade se mede pelo grau de apropriação de conhecimentos teóricos e práticos suscetíveis de serem aplicados na vida cotidiana e suscetíveis de se tornarem instrumentos de conhecimento. […] tal apropriação só é possível através da crítica. A crítica torna-se, então, a chave de toda apropriação e o princípio educativo fundamental que deveria guiar o processo educativo. 


			Trata-se, assim, do processamento de uma educação popular e humanizadora. O professor Jaime José Zitkoski (2008, p. 215) escreve, partindo de concepções de Paulo Freire: “a luta por humanização funda-se antropologicamente e eticamente no processo de construção desse ser inconcluso, que busca sua humanidade ou superar as situações limites para realizar seu próprio ser mais.”. O processo da Educação Popular tem como um de seus resultados, ou melhor, seu ponto de chegada, a consciência crítica a respeito do mundo e de si mesmo nesse contexto. Isto é, de sujeitos conscientes e emancipados das formas históricas de opressão e violência para “realizar seu próprio ser mais”. 


			Quando se busca a formação de sujeitos críticos, de modo coletivo, processa-se a Educação Popular, entendida em sua essência como a constituição de sujeitos de conhecimento, de saberes, e, a partir disso, de poder nas relações sociais comprometidos com a humanização da vida. Os modos de fazê-lo podem ser diversos, mas o caminho é este: constituindo a Educação Popular como método que processa saberes e conhecimentos no sentido da transformação da realidade social, que é uma construção com dimensão de tempo e lugar. Escreveu Freire (1975, p. 42): “Quanto mais as massas populares desvelam a realidade objetiva e desafiadora sobre a qual elas devem incidir sua ação transformadora, tanto mais se ‘inserem’ nela criticamente.”. Isso decorre dos sentidos de vida e de sociedade que querem para viver. 


			No decorrer dos séculos, ou melhor, ao longo da história, podem-se identificar lutas que expressam esse sentido político do movimento de empoderamento e emancipação das mulheres (SCHMIDT-SALOMON, 2017). Se a história da humanidade pode ser vista, sob muitos ângulos, como uma história de conquistas e superações em relação à dureza da vida, também, sob outros aspectos, a história da humanidade carrega em seu bojo a violência da desigualdade, seja no campo da cultura, da educação, da política, da economia. A desigualdade de gênero, de violência em relação às mulheres, sem esquecer as violências da escravidão, das conquistas, do holocausto, da violência à infância e suas demais formas, constitui uma das marcas expressivas de violência da história da humanidade, conforme conceituações do filósofo Byung-Chul Han (2017). Lembremos das execuções em fogueiras e dos apedrejamentos de mulheres. Lembremos que, especialmente, em tempo de pandemia, em pleno século XXI, afloram com mais ou menos visibilidade as diversas formas históricas de violência. 


			Hoje, aos olhos de muitos, com frequência a história das lutas das mulheres diluiu-se em datas e comemorações, perdendo-se as dimensões do processo civilizatório, que incorporam e expressam. No entanto, por detrás dessas datas estão movimentos e fatos heroicos de mulheres que, em razão de suas lutas pelo reconhecimento e emancipação, pagaram com as próprias vidas. Trata-se, enfim, de séculos de lutas, registradas em livros de história ou outras formas de expressão ou registros, para se poder chegar ao reconhecimento da igualdade de gênero. Apesar das muitas conquistas, no entanto, essas lutas ainda se impõem e continuam ativas, em pleno século XXI, como necessidade, quando movimentos reacionários querem fazer a roda da história voltar ao passado de preconceitos, de lágrimas e sangue, derramado em favor de igualdade e reconhecimento, negando-se a ciência e os fatos. Quanto a isso, o historiador Jörn Rüsen (2007, p. 61) escreve que “lembrar-se daquilo que era e de como se tornou o que é, faz plausível, para o sujeito, tornar-se outro.”. Sob essa ótica, abre-se espaço à Educação Popular, enquanto método e processo educativo, como possibilidade de reconhecimento e emancipação, de mudanças e transformações civilizatórias pelo processo evolutivo das diferentes expressões e dimensões da vida humana. No entanto, nem todos os movimentos das lutas históricas das mulheres pelo reconhecimento e emancipação são fatos ou processos trágicos da história da humanidade, mas todos têm sua importância, considerando-se tempo e lugar de luta, expressando sempre o mesmo sentido de luta por humanização. Convido a conhecer a história das mulheres agricultoras de Santo Cristo, de autoria da professora Liria Ângela Andrioli. 


			Walter Frantz


			Doutor em Ciências Educativas pela Westfälische-Wilhelms Universität Münster (Alemanha). Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências, da Unijuí. Pós-doutor em Ciências Sociais pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). 
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INTRODUÇÃO


			As relações de gênero1, muitas vezes, ao longo da história, foram pautadas por um discurso único, hegemônico, constituído pela sociedade com influência das instituições religiosas. Esse discurso apregoava prioritariamente dogmas religiosos com função modeladora de uma subjetividade feminina particular, principalmente no que diz respeito ao cuidado com o corpo e com a sexualidade das mulheres. No período da Idade Média, por exemplo, as mulheres eram consideradas frágeis, inferiores, tentadoras e pecadoras. Para as religiões patriarcais, de modo peculiar, o feminino estava atrelado a uma dependência do masculino, o que reforçava a inferioridade das mulheres. A justificativa central para essas características atribuídas às mulheres era fundamentada no papel assumido por Eva, que foi considerada a grande culpada pela queda do gênero humano. Além disso, ainda consta a figura de Maria Madalena, retratada como “a prostituta arrependida que escolhe um caminho de purificação e penitência.” (DALARUN, 1990, p. 49).


			Nesse contexto, também entra em cena o conceito de família, que, conforme Busin (2011, p. 115, grifos da autora), “é, para diversas tradições religiosas, um lócus privilegiado de transmissão e/ou socialização de valores e princípios religiosos.”. É com influência das Igrejas e da família que valores, regras, modos de ser e agir são estabelecidos e produzem, moldam e forjam, assim, identidades. Percebe-se que a submissão das mulheres está vinculada a formas de organização familiar, o que referenda o discurso de que é natural o sexo feminino agir dessa ou daquela forma. É visível a influência da sociedade, das religiões e dos costumes nos modos de vida das mulheres. Conforme Boff (2014, p. 135), no que se refere ao papel das mulheres dentro do contexto religioso: 


			A mulher foi considerada, por séculos, como não persona jurídica, e até hoje é excluída sistematicamente de todas as decisões do poder religioso. A mulher pode ser mãe de um sacerdote ou de um bispo, mas jamais poderá aceder a tais funções. O homem, na figura de Jesus de Nazaré, foi divinizado, enquanto a mulher é mantida como simples criatura, embora, na figura de Maria, seja considerada como Mãe de Deus.


			Há, por parte das Igrejas, um controle, principalmente em torno dos corpos das mulheres. A vigia é constante e o corpo é um corpo para os outros, para o olhar e os julgamentos de diversos ângulos, que tentam sempre a inferiorização de modo que: “Nossos corpos não são nossos, são de Deus, de Jesus ou da nação, ou do Estado, ou do amante, ou do esposo, ou dos filhos, ou da moda, ou da medicina, ou da igreja.” (GEBARA, 2008, p. 43).


			Apesar de toda a negatividade expressa por parte das instituições religiosas em torno do sujeito mulher, é perceptível também que, no decorrer da história, existiram mulheres engajadas político e socialmente e que aparecem nos textos fundadores dos preceitos e dogmas religiosos. Desse modo, “Miriam, Ester, Judite, Débora; ou anti-heroínas, como Dalila e Jezabel, Ana, Sara e Rute serão sempre lembradas afetuosamente pelo povo.” (BOFF, 2014, p. 136). 


			A retomada de uma visão mais positiva acerca das mulheres somente foi possível em função dos movimentos desencadeados pela Teologia Feminista2 e pela Teologia da Libertação3 fortalecidos na América Latina, na década de 1970 e 1980, e que passam a refletir sobre a realidade opressora e dominante e, ao mesmo tempo, “propor uma alternativa mais originária e positiva na qual apareça uma relação nova com a vida, com o poder, com o sagrado e com a sexualidade.” (BOFF, 2014, p. 139). Passa-se, assim, a problematizar a realidade social para intervir e propor mudanças.


			Nesse contexto, aos poucos, principalmente com a influência dos movimentos sociais, a constituição de identidades masculinas e femininas passa a ser ressignificada. No fim do século XX, fortalece-se a luta pela modificação dos paradigmas culturais e sociais historicamente instituídos, na perspectiva de valorização do ser humano como um todo. Concomitantemente, na década de 1980, surgem, também, os movimentos de mulheres4 que passam a reivindicar intencionalidades específicas que vão ao encontro da qualidade de vida e da reciprocidade nas relações humanas. 


			Constituem-se, dessa forma, movimentos de resistência e de luta que contribuíram para repensar as relações humanas, em uma perspectiva mais igualitária e democrática. Diante dessa realidade, este estudo teve como propósito compreender os efeitos da religiosidade, a partir da Igreja Católica5, na constituição das identidades femininas e no Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR)6 do município de Santo Cristo, no Rio Grande do Sul (RS), e suas consequências para o empoderamento7 feminino. Destacamos aqui a religiosidade, a partir da Igreja Católica, e a entendemos como uma manifestação religiosa e cultural que vai, aos poucos, moldando o processo identitário das relações humanas.


			É perceptível que no MMTR8 aqui estudado há a existência de uma dialética entre opressão e emancipação, ou seja, ao mesmo tempo que há pregação por parte da Igreja Católica para manter a submissão das mulheres, emergem organizações sociais que dão voz às mulheres e direcionam a busca por direitos. Esse fenômeno apresenta uma contradição, pois é gerador de ideias e atitudes progressistas e libertárias, mas busca a sustentação em uma instituição eminentemente conservadora. Elaine Neuenfeldt (2008b, p. 122) caracteriza essa dualidade e atenta que existem os “sujeitos subordinados” e os “sujeitos ativos”. Nesse viés,


			Fazer teologia a partir da experiência das mulheres significa ter que adotar posturas metodológicas que analisam as mulheres como sujeitos subordinados em estruturas sociais patriarcais e sexistas, por um lado; por outro, como sujeitos ativos que interagem com a realidade, que resistem e a transformam. 


			Assim, a investigação desta obra (fruto de uma tese de doutorado) nasce de uma inquietação pessoal em aprofundar os estudos acerca das mulheres na sociedade, ao mesmo tempo que remete a uma realidade particular (no caso, o movimento estudado) que teve o envolvimento pessoal desta pesquisadora, até então, como papel de assessora em encontros municipais9 do MMTR. Dessa forma, a participação nesses encontros trouxe a percepção de que há um espaço significativo dedicado à espiritualidade. Percebe-se que há uma mística religiosa que envolve essas mulheres agricultoras e que é evidenciada sempre que se reúnem, que reforçam suas crenças e valores culturais e religiosos. Por outro lado, essas mulheres passam a discutir temáticas que vão ao encontro da emancipação da mulher como sujeito, protagonista de sua história.10 


			É a partir dessa percepção que surge a pergunta geradora desta pesquisa: quais são os aspectos da religião católica que contribuíram para proporcionar o empoderamento dessas mulheres?


			Vale ressaltar que, no sistema de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), evidenciam-se poucos trabalhos que tratam dessa dialética. Muitos refletem acerca da condição feminina estabelecida até então pela Igreja patriarcal e evidenciam a discussão de direitos para as mulheres11. Há a impressão de que uma das suposições para tal feito é que há preconceito em adentrar no tema religioso, pelo fato de que historicamente as religiões têm inferiorizado as mulheres e, com isso, acaba-se perdendo um elemento central de análise que é a força religiosa na constituição das identidades tanto negativa, quanto positivamente. A pretensão deste estudo, portanto, é de lançar um olhar diferenciado e, ao mesmo tempo, considerar o olhar dialético que envolve o feminismo e a religião, tendo presentes as contribuições da própria Igreja Católica nos movimentos de mulheres agricultoras e no processo de reformulação identitária das mulheres.12


			Nossa abordagem neste livro procura estudar uma experiência específica de Educação Popular para provocar uma reflexão acerca da influência da religiosidade na constituição de identidades femininas e as possibilidades de empoderamento das mulheres a partir da participação no Movimento de Mulheres Agricultoras.13 Compreende-se a Educação Popular como uma prática social e cultural que se opõe aos mecanismos de opressão da sociedade. Utilizamos, nesta pesquisa, a Educação Popular como método, como um caminho de construção de autonomia.


			A prática em estudo é a do MMTR do município de Santo Cristo. Essa organização surgiu na década de 1980, envolvida em um contexto sindical14 e com influências das pastorais sociais ligadas à Igreja Católica, consolidada, principalmente, pelas lutas em prol do reconhecimento da profissão da mulher agricultora. A delimitação proposta, conforme mencionado anteriormente, é o município de Santo Cristo, situado na Região Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul, conforme podemos visualizar a seguir: 


			Figura 1: Localização do município de Santo Cristo/RS


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: Google Maps (2021) e Wikipédia (2021)


			A escolha do município de Santo Cristo se dá pelo fato de ele ser povoado principalmente pela imigração europeia, mais especificamente pela imigração alemã15, cujas famílias, nesse contexto, sobrevivem predominantemente da atividade agrícola (agricultura familiar), em que se evidencia uma cultura alicerçada nos princípios da Igreja Católica e da família patriarcal mononuclear. Vale ressaltar também a influência da organização religiosa dos jesuítas em manter vivo o que Kreutz caracterizou como o Projeto de Restauração Católica. Concomitantemente, há a figura do professor paroquial, que “Era concebido como um agente de ligação e representação entre clero e as comunidades rurais.” (KREUTZ, 1991, p. 158, grifo do autor). Pode-se dizer, portanto, que essa cultura embasada em princípios religiosos e familiares encontra-se amparada por valores que a educação formal e não formal reforça e é instituída como a “certa”.


			A pesquisa dialoga centralmente com teólogas feministas que trazem para a discussão a dialética anteriormente elencada entre opressão e emancipação, concedendo ênfase à teóloga Ivone Gebara. Na perspectiva de empoderamento e de autonomia, entra em cena a antropóloga mexicana Marcela Lagarde e o educador Paulo Freire. Pelo viés da cultura, trazemos o conceito de habitus de Bourdieu como uma forma de compreender as naturalizações incorporadas por parte da sociedade e da própria intervenção religiosa. Trabalhamos, assim, com correntes teóricas que nos auxiliam na compreensão do objeto de estudo.


			A discussão perpassa por questões teológicas. O foco, no entanto, é refletir sobre uma experiência de Educação Popular que apresenta em sua constituição identitária aspectos sociais e culturais que sofreram os impactos e efeitos da religiosidade em seus modos de vida e no cotidiano de suas ações. O cotidiano demonstra a experiência como grupo social e como construção social que exprime modos de ser e agir. Desse modo,


			[…] ao resvalar por experiências de vida, escapa ao normativo, ao institucional, ao dito, ao prescrito e aponta para o vir a ser, para papéis informais, para o provisório e o improvisado, em geral para o vivido, o concreto, o imponderável e o não dito, sobretudo quando confrontado com regras, valores herdados e papéis prescritos. (DIAS, 1994, p. 377).


			Diante dessas teorias e do objeto de pesquisa proposto, busca-se refletir: como elaborar teoricamente os entrecruzamentos entre gênero, religião e Educação Popular em um diálogo que envolve movimento social e academia? Quais são os efeitos da religiosidade na constituição das identidades femininas e na constituição do MMTR de Santo Cristo? Qual é o papel que a religião católica tem exercido na organização das mulheres? Quais aspectos da religião católica contribuíram para o empoderamento das mulheres? De que forma? Até que ponto o habitus (Bourdieu) se (re)produz nos movimentos? Além das conquistas alcançadas, houve mudanças no habitus das mulheres? Como desnaturalizar as heranças culturais transformadas em habitus? As reivindicações específicas dos movimentos têm apresentado força suficiente para mediar mudanças significativas? De que modo e quais temas foram excluídos dos debates e das lutas das mulheres por se contrastarem ou por se oporem a princípios morais e religiosos adotados pela Igreja em relação às mulheres? 


			A pesquisa é de natureza teórica e empírica, com tratamento qualitativo dos dados 


			[…] onde a preocupação do pesquisador não é com a representatividade numérica do grupo pesquisado, mas com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, de uma instituição, de uma trajetória, etc. (GOLDENBERG, 2003, p. 14). 


			A pesquisa foi desenvolvida junto ao MMTR do município de Santo Cristo, mediante observações em encontros, entrevistas semiestruturadas16 e busca bibliográfica em acervos do sindicato local.


			Para buscar os dados necessários às respostas anteriormente elencadas, foram realizadas oito entrevistas, organizadas em três aspectos centrais: a) vida na agricultura; b) MMTR de Santo Cristo; e c) religião, fé e Igreja na vida das mulheres. O primeiro aspecto levou em consideração o cotidiano das mulheres no trabalho e na produção familiar. O segundo deteve-se em aspectos históricos do movimento e as temáticas discutidas nos encontros. Por fim, o terceiro aspecto teve como objetivo compreender as identidades das mulheres e a influência que a religiosidade tem e teve para dar sentido à vida e às suas ações privadas e públicas.


			A hipótese é que o envolvimento eclesial com a base foi fundamental para a pastoral libertadora17. Isso implica considerar que a religiosidade teve importantes influências na constituição de identidades femininas e propiciou, a partir da participação no movimento, a possibilidade do empoderamento das mulheres. 


			O objetivo da pesquisa consistiu em captar o movimento de vida das mulheres e o conhecimento produzido por elas a partir do seu engajamento social e pastoral, de modo a dar visibilidade à religiosidade construída em uma perspectiva mais ampla de sentido e que também se apresenta como uma manifestação cultural e contribui diretamente para uma visão emancipatória das relações humanas. É por esse movimento de vida e pela análise de uma experiência que cunhamos com o método qualitativo um processo de metodologia hermenêutico, já que toda experiência sempre vem acompanhada de interpretações. Nesse viés, também é importante ter presente que, ao analisarmos pela via da experiência, empoderamos e damos voz às mulheres que, no decorrer da história, têm sido silenciadas e/ou invisibilizadas.


			Por se tratar da análise de uma experiência de Educação Popular, trazemos para o estudo as aprendizagens e os conhecimentos desencadeados por essa prática social, levando em consideração as ações cotidianas desenvolvidas. E é por esse viés que também nos utilizamos da sistematização de experiências, que, de acordo com Jara (2012, p. 75), 


			[…] é um exercício intencionado que visa a penetrar na trama “próxima complexa” da experiência e recriar seus saberes mediante um exercício interpretativo de teorização e de apropriação consciente do vivido. 


			É a capacidade de reflexão acerca da experiência que nos leva a construir e a reconstruir os saberes. Os sujeitos, nesse caso específico, as mulheres, auxiliam a partir da sua prática social e cultural na desconstituição e na reconstituição de novas identidades femininas, em contraponto às relações de poder dominadoras historicamente constituídas. 


			A sistematização possibilita, a partir dos lugares que ocupamos e dos tempos em que vivemos, transformar nossas práticas sociais em objeto de reflexão, produção de conhecimentos e aprendizagens. (FALKEMBACH, 2007, p. 10-11).


			Desse modo, a sistematização proporciona um espaço de diálogo e de reflexão acerca das condições de vida das mulheres agricultoras. Ela “permite produzir novos conhecimentos, que provêm diretamente de experiências vividas, as quais são sempre expressão concreta e delimitada de uma prática social e histórica mais ampla.” (JARA, 2012, p. 103).


			Nesse sentido, no primeiro capítulo, busca-se compreender como ocorre a constituição das identidades femininas a partir da religiosidade. Por isso, fundamentalmente entram em cena conceitos religiosos e também a relação histórica existente das mulheres com o meio ambiente natural. Na sequência, evidenciamos a dialética existente entre opressão e emancipação.


			O segundo capítulo traz de forma mais aprofundada os conceitos de opressão/cativeiro e autonomia/empoderamento, tendo como base a antropóloga mexicana Marcela Lagarde e o educador brasileiro Paulo Freire. Também, evidenciam-se as contribuições dos movimentos sociais e feministas na emancipação das mulheres. Ao findar do capítulo, anunciamos a Educação Popular como um método de aprendizagem dos movimentos sociais.


			O terceiro capítulo evidencia aspectos de contextualização do local de pesquisa, enfoca na história da colonização alemã em Santo Cristo, sua relação com a religiosidade e com os movimentos ecumênicos que ali surgiram. Em um primeiro momento, esboçaremos de que forma a religiosidade teve influência na colonização alemã e como esteve presente na organização e na constituição das identidades da comunidade. Após, elencaremos os laços de cooperação e organização comunitária estabelecidos por meio da ligação religiosa entre as pessoas. Em seguida, trataremos da importância da religiosidade e da Teologia da Libertação nas lutas e no sindicalismo local, contextualizando o Movimento de Mulheres Agricultoras e trazendo a pesquisa empírica, retratando os efeitos da religiosidade na constituição das identidades femininas e os aspectos que possibilitaram o empoderamento das mulheres a partir da religião.
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